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EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. TERATOLOGIA. 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. ORDEM CONCEDIDA.
1. Permite-se a superação da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal quando, a um primeiro olhar, a prisão preventiva não foi 
fundada em dados concretos dos autos, à luz do disposto no art. 
312 do CPP.
2. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança 
e a paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. O Juiz de primeira instância apontou genericamente a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do CPP, sem indicar motivação 
suficiente para decretar a prisão preventiva, pois cingiu-se a 
salientar que "não há nos autos indicativos seguros da vinculação 
ao distrito da culpa", nem comprovante de ocupação lícita. 
Consignou, ainda, que "a sociedade se vê constantemente 
atormentada pela prática de fatos como o presente, ensejadores de 
crimes patrimoniais, de desestabilização familiar e de violência, 
em termos gerais, bem como por presente o risco de se frustrar a 
aplicação da lei penal, já que não há garantias de que, uma vez 
concedida a liberdade, não se frustrará o regular andamento do 
feito, subtraindo-se à ação da justiça criminal". Por fim, ressaltou 
que "importante, ainda, a custódia, para impedir eventuais 
recidivas, prováveis em razão da aparente inserção em ambiente 
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pernicioso".
3. Habeas corpus concedido, para que o paciente possa responder 
a ação penal em liberdade, se por outro motivo não estiver preso, 
sem prejuízo da possibilidade de nova decretação da prisão 
preventiva, se concretamente demonstrada sua necessidade 
cautelar, ou de imposição de medida alternativa, nos termos do art. 
319 do CPP.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, 

conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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